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Apoios Financeiros para
infraestruturas e bens móveis sinistrados de
pessoas coletivas de direito privado sem fins lucrativos
Decreto-Lei n.º 59-A/2024, de 27 de setembro; Decreto-Lei n.º 5/2025, de 10 de fevereiro
“Candidatura a apoio financeiro para infraestruturas e bens móveis sinistrados de pessoas coletivas de direito privado sem fins lucrativos – Incêndios 2024”
(Artigo 9.º-A do Decreto-Lei n.º 5/2025, de 10 de fevereiro)

FORMULÁRIO DE CANDIDATURA
(modelo elaborado pela CCDR Centro)

EXCLUSÕES: Estão excluídas do âmbito da presente candidatura para financiamento de infraestruturas e bens móveis sinistrados nos incêndios de setembro de 2024, todas as entidades que não apresentem comprovativo legal de constituírem, à data da ocorrência, “pessoa coletiva de direito privado sem fins lucrativos”.
[bookmark: _GoBack]PRAZO DE APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS: até 31 de março de 2025.
MODO DE APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS: ficheiro único em formato “pdf” para o endereço de correio eletrónico geral@ccdrc.pt com a designação “candidatura a apoio financeiro para infraestruturas e bens móveis sinistrados de pessoas coletivas de direito privado sem fins lucrativos – Incêndios 2024 – designação da entidade”.
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DE CANDIDATURA: todos os campos são de preenchimento obrigatório (é admissível a adoção de “n.a.”, quando a situação for de “não aplicável”, ou outras devidamente justificadas); os grupos de informação (por exemplo os conjuntos de informação tipo “II._ e III._._”, podem ser adicionados em caso de mais do que um equipamento e/ou infraestrutura objeto de candidatura);
VALIDAÇÃO DE CANDIDATURAS: apenas com o presente formulário adequadamente preenchido, assinado pelo responsável da entidade, com todas as suas páginas rubricadas, bem como com a integral instrução dos documentos e elementos solicitados no capítulo “VII”.
ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO PAGAMENTO DOS APOIOS FINANCEIROS: Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, I.P. (CCDR Centro).
METODOLOGIA DE PAGAMENTO DOS APOIOS FINANCEIROS: nos termos do disposto no Artigo 16.º (Apoios à reconstrução ou reabilitação de habitações permanentes e alojamento urgente e temporário) do Decreto-Lei n.º 59-A/2024, de 27 de setembro, com as necessárias adaptações.

I. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE PROPONENTE – PESSOA COLETIVA DE DIREITO PRIVADO SEM FINS LUCRATIVOS

Associação (cultural, recreativa, desportiva)	     Fábrica de igreja Paroquial           Outro 
Designação da entidade: _________________________________________________________
Endereço: _____________________________________________ Código Postal: _____ - ____
Localidade: ____________________________ Município: ______________________________
NIPC: _________________ Endereço de correio eletrónico: _____________________________
Data da publicação dos estatutos: __ - __ - ____
Objeto social e/ou finalidades estatutárias (conforme consta dos estatutos): ________________
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Responsável (entidade): ___________________________ Cargo/Função: __________________
Identificação do responsável pela elaboração da candidatura (nome, cargo e contato): ___________________________________________________________ __________________

II. IDENTIFICAÇÃO DA(S) INFRAESTRUTURAS E BENS MÓVEIS DANIFICADOS

Designação: ___________________________________________________________________
Endereço (completo): __________________________________________________________ 	
Freguesia: _________________________________	Município: _______________________ 
Certidão Permanente no Registo Predial: registo predial n.º _______________
Caderneta Predial Urbana: artigo matricial n.º______________
Licença/autorização de utilização n.º ___________ de __ - __ - ____
Função/utilização do equipamento: ________________________________________________
Data do sinistro: ___- 09 - 2024
Comunicação dos danos à respetiva Câmara Municipal (nos termos da alínea c) do artigo n.º 22 do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro): 	sim		não
       - se respondeu sim: Data da comunicação: ___- 09 - 2024
       - se respondeu não: Justificação: _______________________________________________
Apólice de seguro:  não            sim           n.º apólice e seguradora _________________________
Coberturas da apólice: ___________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
Indemnização:   não              sim           montante recebido (€): _________________________
Apólice de seguro (recheio):  não         sim          n.º apólice e seguradora ____________________
_____________________________________________________________________________
Coberturas da apólice: ___________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
Indemnização:   não              sim           montante recebido (€): _________________________
Descrição dos danos (compatível com o reporte municipal elaborado no âmbito do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro e Decreto-Lei n.º 59-A/2024, de 27 de setembro):  
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
______________________(acrescentar ou eliminar linhas)_____________________________
Objeto de candidatura (reabilitação): Identificação do(s) custo(s) e processos de reabilitação (se aplicável):   
NOTA IMPORTANTE: os procedimentos considerados nos apoios à reabilitação de equipamentos subordinam-se ao estipulado no Decreto-Lei n.º 59-A/2024, de 27 de setembro e legislação complementar para a reabilitação de habitações próprias e permanentes (metodologia de determinação do apoio financeiro, atualização de registos, legalização urbanística do equipamento, etc).
_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________(acrescentar ou eliminar linhas)_____________________________
Objeto de candidatura (reconstrução): Identificação do(s) custo(s) e processos de reconstrução (se aplicável):
NOTA IMPORTANTE: os procedimentos considerados nos apoios à reconstrução de equipamentos subordinam-se ao estipulado no Decreto-Lei n.º 59-A/2024, de 27 de setembro e legislação complementar para a reconstrução de habitações próprias e permanentes (metodologia de determinação do apoio financeiro, atualização de registos, legalização urbanística do equipamento, elaboração de projeto e licenciamento, etc).
_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________(acrescentar ou eliminar linhas)_____________________________
Objeto de candidatura (apetrechamento): Identificação do(s) custo(s) e bens de apetrechamento (se aplicável):
NOTA IMPORTANTE: apenas serão considerados os bens que constem do inventário/cadastro da entidade e que comprovadamente (registos fotográficos, relatório de peritagem da companhia de seguros) tenham ficado danificados no sinistro.
_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________(acrescentar ou eliminar linhas)_____________________________
Observações relevantes:
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
______________________(acrescentar ou eliminar linhas)_____________________________


III. IDENTIFICAÇÃO DA INFRAESTRUTURA DANIFICADA E PROPOSTA DE REABILITAÇÃO OU DE RECONSTRUÇÃO

Infraestrutura: Definição proposta “conjunto de instalações ou de meios prévios necessários ao funcionamento uma atividade ou conjunto de atividades” (https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa/infraestruturas)
Reabilitação                     Reconstrução		Apetrechamento
Caraterização da infraestrutura danificada

Designação: ___________________________________________________________________
Localização/Endereço (completo): _________________________________________________ 
Freguesia: _________________________________	Município: _______________________ 
Certidão Permanente no Registo Predial: registo predial n.º _______________ (se aplicável);
Caderneta Predial Urbana: artigo matricial n.º______________ (se aplicável);
Licença/autorização de utilização n.º ___________ de __ - __ - ____ (se aplicável);
Função/utilização do equipamento: ________________________________________________
Data do sinistro: ___- 09 - 2024
Comunicação dos danos à respetiva Câmara Municipal (nos termos da alínea c) do artigo n.º 22 do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro): 	sim		não
       - se respondeu sim: Data da comunicação: ___- 09 - 2024
       - se respondeu não: Justificação: _______________________________________________
Apólice de seguro:  não            sim           n.º apólice e seguradora _________________________
Coberturas da apólice: ___________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
Indemnização:   não              sim           montante recebido (€): _________________________
Apólice de seguro (recheio):  não         sim          n.º apólice e seguradora ____________________
_____________________________________________________________________________
Coberturas da apólice: ___________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
Indemnização:   não              sim           montante recebido (€): _________________________
Descrição dos danos (compatível com o reporte municipal elaborado no âmbito do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro e Decreto-Lei n.º 59-A/2024, de 27 de setembro):  
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
______________________(acrescentar ou eliminar linhas)_____________________________
Objeto de candidatura (reabilitação): Identificação do(s) custo(s) e processos de reabilitação (se aplicável):   
_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________(acrescentar ou eliminar linhas)_____________________________
Objeto de candidatura (reconstrução): Identificação do(s) custo(s) e processos de reconstrução (se aplicável):
_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________(acrescentar ou eliminar linhas)_____________________________
Objeto de candidatura (apetrechamento): Identificação do(s) custo(s) e bens de apetrechamento (se aplicável):
_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________(acrescentar ou eliminar linhas)_____________________________
Observações relevantes:
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
______________________(acrescentar ou eliminar linhas)_____________________________


III.PROGRAMAÇÃO FÍSICA
  
Datas da execução previstas:   Início ___ /___ /_____         Conclusão ___ /___ /_____ 
Prazo de execução: ______ dias
Regime de execução (administração direta, ajuste direto, etc.): _____________________________________________________________________________
Reabilitação / reconstrução já iniciada(s)?  sim		não 
Caso a resposta tenha sido “sim” explicitar:__________________________________________
_____________________________________________________________________________
Outra informação relevante: ______________________________________________________
_____________________________________________________________________________
______________________(acrescentar ou eliminar linhas)_____________________________








IV. PLANO DE INVESTIMENTO (IVA incluído)

	2024
	2025
	2026
	Total (€)

	
	
	
	



OBS: inscrever a despesa eventualmente já efetuada em 2024 e a previsão de despesa de investimento em 2025 e em 2026 (se aplicável).

VI. FONTES DE FINANCIAMENTO

	Fontes de Financiamento
	2024
	2025
	2026
	Total (€)

	Estado (CCDR Centro)
	
	
	
	

	Administração Local (Município)
	
	
	
	

	Autofinanciamento
	
	
	
	

	Fundos Comunitários
	
	
	
	

	Seguros
	
	
	
	

	Outros 
	
	
	
	

	Total (€)
	
	
	
	



VII. DOCUMENTOS DE INSTRUÇÃO DA CANDIDATURA

O formulário deverá ser, obrigatoriamente, acompanhado dos seguintes elementos, sem prejuízo das adaptações devidas à natureza dos investimentos (a não apresentação de qualquer dos documentos a seguir identificados, sem adequada justificação, é motivo de exclusão da candidatura):

1. Relatório de danos com evidências fotográficas;
2. Planta de localização do equipamento ou da infraestrutura à escala 1:25.000 e respetivas coordenadas geográficas;
3. Memória descritiva e justificativa das soluções preconizadas;
4. Orçamento(s) detalhado(s) e descrição técnica (intervenções/obras de reabilitação ou de reconstrução);
5. Titularidade do(s) equipamentos urbanos de utilização coletiva danificado(s) (Certidão Permanente no Registo Predial e Caderneta Predial Urbana atualizadas);
6. Comprovativos da situação regularizada perante a Autoridade Tributária e a Segurança Social;
7. Declaração sobre o regime do IVA em vigor;
8. Declaração que identifique os montantes e as fontes de financiamento, comprovadas por declaração escrita das entidades;
9. Comprovativo da inscrição do investimento no orçamento e plano plurianual de investimento da entidade (ou declaração de compromisso);
10. Documentos de despesa já efetuada (se aplicável);
11. Propostas para aquisição dos bens de apetrechamento (se aplicável);
12. Estatutos e ata de composição dos órgãos sociais da pessoa coletiva de direito privado sem fins lucrativos.


Assinatura e carimbo do responsável pela entidade


Data ____ /____ / ______
image1.png
B CENTRO:




